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Estatutos n.º 3/2011 de 13 de Abril de 2011


Paulo Jorge Medeiros Araújo, segundo ajudante deste cartório, certifica narrativamente, para efeitos de publicação que por escritura lavrada neste cartório no dia de hoje, a fls. 26 do livro de notas para escrituras diversas, número 160-D, foi constituída uma associação com a denominação de “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”, que reger-se-á pelos seguintes estatutos.
ESTATUTOS

CAPÍTULO I

Denominação, objecto, sede, duração e fins

Artigo 1.º

(Denominação)

É constituída uma associação sem fins lucrativos, denominada “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro” que é uma associação que se rege pela lei portuguesa em vigor e pelos presentes estatutos. 
Artigo 2.º

(Objecto)

A associação, denominada “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”, tem como objecto actividades e manifestações de natureza religiosa, recreativa, cultural e desportiva. 
Artigo 3.º

(Sede)

A associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro” tem a sua sede no Centro Social e Paroquial de São Pedro da Lomba do Cavaleiro, freguesia de Povoação, concelho de Povoação. 
Artigo 4.º

(Duração)

A associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”, constitui-se por tempo indeterminado e sem fins lucrativos.


Artigo 5.º

(Fins)

1 – Para a prossecução do objecto definido no artigo 2.º, compete á associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”, os seguintes fins, entre outros:
a) Promover a festa em honra a São Pedro, desenvolvendo-se, assim, o culto católico em honra e louvor de São Pedro, através da realização anual de festividade prosseguindo-se, deste modo, a finalidade religiosa da associação;
b) Promover festejos de acordo com a tradição e espírito cristão; 
c) Distribuir carne, massa e vinho, pelos irmãos e criadores que constarem da lista elaborada. 
d) Distribuir carne, massa e vinho pelos mais carenciados da Lomba do Cavaleiro;
e) A distribuição é feita conforme o uso e o costume tradicionais;
f) As cerimónias religiosas realizam-se na sexta-feira com a bênção das carnes, no sábado com a bênção da massa e vinho e no domingo com missa solene e procissão;
g) Ficar responsável pela manutenção do edifício do centro social e Paroquial de São Pedro da Lomba do Cavaleiro.
2 – Para desenvolver nomeadamente os fins referidos no número anterior a associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”, poderá desenvolver as seguintes acções:
a) Promover, apoiar, aprofundar e dinamizar parcerias e outras formas de cooperação com outras Associações com carácter idêntico para apoiar projectos de desenvolvimento e situações de carácter humanitário no concelho de Povoação;
b) Estabelecer protocolos e acordos de cooperação com entidades públicas e privadas, a fim de obter apoios para a associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”.
c) Promover actividades tais como seminários, colóquios, conferências, encontros e exposições;
d) Promover a instituição de prémios e bolsas de estudo;
e) Organizar e desenvolver serviços de documentação e informação;
f) Filiar-se em organizações que prossigam objectivos idênticos ou afins aos seus.
CAPÍTULO II

Dos Membros

Artigo 6.º

(Categorias)

1 – A associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro” tem as seguintes categorias de Membros:
a) Membros efectivos;
b) Membros juniores;
c) Membros correspondentes;
d) Membros honorários;
2 – São Membros efectivos todas as pessoas, que residam ou tenham residido na Lomba do Cavaleiro e que aceitem e respeitem os estatutos e demais regulamentos.
3 – O número de membros da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro” é ilimitado e nunca pode ser inferior a onze.
4 – São Membros juniores as pessoas que preencham os requisitos dos membros efectivos, mas que ainda não tenham atingido a maioridade legal, desde que autorizados por quem exerça o respectivo poder paternal.
5 – São Membros correspondentes os que já tenham residido na Lomba do Cavaleiro, residam fora do País e que respeitem os requisitos dos Membros efectivos.
6 – São Membros honorários as pessoas singulares ou colectivas, que sejam admitidos como tal em Assembleia-Geral, por proposta da Direcção ou de um grupo de cinco Membros. 
7 – A admissão dos Membros efectivos, juniores e correspondentes depende da aprovação da Direcção, sob a proposta de pelo menos dois Membros.
Artigo 7.º

(Direitos e deveres)

1 – Constituem direito dos Membros:
a) Participar nas reuniões da Assembleia-Geral, com direito a voto;
b) Eleger e ser eleito ou escolhido para os órgãos sociais;
c) Contribuir para a realização dos objectivos estatutários;
d) Ser ouvido pela Direcção, sobre assuntos de relevância para a vida da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”;
e) Propor a realização de iniciativas que se inscrevem no âmbito do objecto e fins da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”;
f) Ter acesso à informação sobre as actividades desenvolvidas pela associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”;
g) Participar nas acções e actividades promovidas pela associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”.
2 – Constituem deveres dos Membros:
a) Cumprir os presentes estatutos e concorrer para o prestígio e prossecução do objecto e fins da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”;
b) Observar os estatutos, regulamentos internos e as deliberações dos órgãos sociais;
c) Pagar a quota quando fixada por deliberação da Assembleia-Geral;
d) Exercer com zelo e lealdade as funções em que sejam investidos;
3 – Os Membros honorários e os Membros Juniores estão isentos do pagamento de quotas.
Artigo 8.º

(Perda de qualidade de Membro)
1 – A qualidade de Membro perde-se:
a) Por manifestação expressa da vontade do próprio, dirigida por escrito á Direcção;
b) Por falta de pagamento das quotas se as quantias não forem liquidadas no prazo de trinta dias após aviso por escrito da Direcção para o efeito; 
c) Por exclusão compulsiva, resultante da deliberação da Direcção, quando se verifique por parte do Membro o não cumprimento do disposto nos estatutos da Associação; 
2 – No caso referido na alínea c) do n.º 1 a Direcção elaborará o respectivo processo, que respeitará o princípio contraditório, cabendo da decisão final recurso para a Assembleia-Geral, a interpor no prazo de trinta dias a contar da notificação da exclusão; 
3 – A perda de qualidade de Membro determina a perda do pagamento de quotas;
CAPITULO III

ORGÃOS SOCIAIS

Artigo 9.º

(Órgãos Sociais)

1 – São Órgãos Sociais da “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”: 
a) A Assembleia-Geral;
b) A Direcção;
c) O Concelho Fiscal; 
2 – Os Órgãos Sociais são eleitos pelo período de três anos, sem prejuízo de reeleição. 
3 – A eleição é feita através de listas, nas quais serão identificados os cargos a desempenhar.
SECÇÃO I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 10.º

(Composição e competência)

1 – A Assembleia-Geral é constituída por todos os Membros que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos. 
2 – Para além dos poderes que não sejam expressamente conferidos pelo presente estatuto aos restantes órgãos sociais, compete á Assembleia-Geral, em especial, o seguinte:
a) Eleger os membros da mesa da Assembleia-Geral, da Direcção e do Conselho Fiscal;
b) Admiti-los e aceitar a sua demissão;
c) Aprovar as linhas gerais da actividade da associação;
d) Aprovar o plano de actividades, o orçamento, o relatório e contas anuais da Comissão de festas, assim como o parecer do Conselho Fiscal;
e) Autorizar a Direcção a adquirir, alienar ou onerar património imobiliário, bem como a aceitação de heranças, legados, ou doação e outras dádivas relevantes;
f) Aprovar a mudança de local da sede;
g) Admitir Membros honorários;
h) Decidir sobre recursos quanto á exclusão compulsiva de Membros;

i) Aprovar o regulamento interno da Associação;
j) Aprovar alterações aos estatutos da Associação;
k) Fixar o montante da quotização, sob proposta da Direcção;
l) Deliberar sobre a dissolução da comissão, nomear a comissão liquidatária e determinar o destino do património social e os procedimentos a adoptar;
3 – A mesa da Assembleia-Geral é composta por um presidente, um vice-presidente e um secretário.
4 – Nas faltas ou impedimento do presidente este será substituído pelo vice-presidente, e na falta de ambos pelo secretário.
5 – Compete á mesa da Assembleia-Geral:
a) Convocar a assembleia-geral e dirigir os seus trabalhos;
b) Marcar a data das eleições para os Órgãos Sociais da dita associação, organizar o respectivo processo e nomear a comissão de fiscalização para as mesmas;
c) Exercer os poderes que lhe forem delegados pela Assembleia-Geral.
6 – A Assembleia-Geral reúne ordinariamente duas vezes por ano, uma um mês antes das Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro, para decidir quem será a nova comissão de festas, e a outra no período de sessenta dias após a realização das festas para a aprovação do relatório e contas das Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro; 
7 – A Assembleia-Geral reúne extraordinariamente sempre que for convocada pela Direcção ou pela mesa da Assembleia-Geral da associação, ou ainda, por requerimento devidamente fundamentado e subscrito por metade dos Membros efectivos no pleno gozo dos seus direitos;
8 – A Assembleia-Geral é convocada pelo Presidente da mesa por escrito, expedido para a morada de cada um dos Membros com a antecedência mínima de oito dias, sem prejuízo de outra forma de publicidade;
9 – A convocatória indicará o local, o dia e a hora da reunião e a ordem de trabalhos, e conterá uma segunda convocação para uma hora depois da inicialmente fixada.
Artigo 11.º

(Deliberações da Assembleia Geral)

1 – A Assembleia-Geral delibera em primeira convocação, com a presença da maioria dos Membros no pleno gozo dos seus direitos e, em segunda convocação, com qualquer número de Irmãos;
2 – Salvo o disposto nos números seguintes, as deliberações da Assembleia-Geral, são tomadas por maioria simples dos votos dos Membros presentes;
3 – A deliberação sobre a alteração dos estatutos exige o voto favorável de três quartos do número de Membros presentes;
4 – A deliberação sobre a dissolução da Assembleia-Geral requer o voto favorável de três quartos do número de todos os Membros;
5 – De todas as reuniões da Assembleia-Geral é lavrada acta, que após aprovação, é assinada por todos os que tenham estado presentes; 
SECÇÃO II

DA DIRECÇÃO

Artigo 12.º

(Composição)

1 – A Direcção é composta por um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e um vogal.
2 – Compete á Direcção da Comissão de festas:
a) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos e o regulamento interno, assim como dirigir toda a actividade da referida associação;
b) Promover a execução das deliberações da Assembleia-Geral;
c) Representar a associação em juízo e fora dele;
d) Admitir membros e exclui-los, assim como propor membros honorários;
e) Propor á Assembleia-Geral a fixação ou alteração dos montantes de quotização;
f) Administrar os bens e gerir os fundos da aludida associação;

g) Organizar e dirigir os serviços da associação, elaborando os regulamentos internos necessários;
h) Elaborar e apresentar anualmente á Assembleia-Geral o plano de actividades o relatório e as contas anuais da Direcção;
i) Elaborar e fazer cumprir regulamentos sobre assuntos da sua competência;
j) Requerer ao Presidente da mesa da Assembleia-Geral a convocação de assembleias extraordinárias, sempre que entenda conveniente;
k) Avaliar periodicamente o grau de execução do plano de actividades da associação “ Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”; 
l) Estruturar os serviços da associação “ Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”;
m) Exercer todos os poderes que a Assembleia-Geral nele delegue;
3 – A Direcção reúne ordinária e formalmente no mínimo uma vez por trimestre, a convocação do seu Presidente. 
4 – A Direcção delibera com a presença de metade mais um dos seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria e tendo o seu Presidente voto de qualidade. 
5 – A Direcção pode delegar todos os seus poderes num dos seus membros e constituir mandatários por meio de procuração, para certos e determinados actos.
6 – A Direcção obriga-se por meio da assinatura do Presidente, do Vice-Presidente, do Secretário, do Tesoureiro ou dos vogais, com o mandatário nos termos do respectivo mandato;
7 – A Direcção é solidariamente responsável pelos seus actos de gerência.
8 – De todos as reuniões ordinárias e formais da Direcção é lavrada acta, que após aprovação, é assinada por todos os que tenham estado presentes.
SECÇÃO III

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 13.º

(Composição)

1 – O Conselho Fiscal é composto por um Presidente, um primeiro Secretário e um segundo Secretário;
2 – Compete ao Conselho Fiscal:
a) Examinar a contabilidade da associação;
b) Dar parecer sobre o relatório e contas apresentadas pela Direcção, bem como sobre o orçamento;
c) Assistir ás reuniões da Direcção, sempre que convocado pela Direcção, sem direito a voto;
d) Requerer ao Presidente da mesa da Assembleia-Geral a convocação de reuniões extraordinárias, sempre que entenda conveniente;
e) Dar parecer relativamente a matérias que envolvam responsabilidade patrimonial;
3 – O Conselho Fiscal reúne ordinária e formalmente, a convocação do seu Presidente e delibera com a presença de dois membros;
4 – De todas as reuniões ordinárias e formais do Conselho Fiscal é lavrada acta, que, após aprovação, é assinada por todos os que tenham estado presentes;
SECÇÃO IV

DO PATRIMÓNIO E FUNDOS

Artigo 14.º

(Património)

O património social é constituído por todos os bens móveis e imóveis adquiridos a título oneroso ou gratuito pela associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro” e pelos direitos que sobre os mesmos recaem;
Artigo 15.º

(Fundos)

Constituem fundos da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”:
a) As quantias resultantes de subsídios, donativos, apoios, prémios e financiamentos a fundo perdido, legados ou heranças, provenientes de entidades públicas ou privadas e desde que expressamente aceites;
b) A verba entregue por cada mordomo;
c) Os rendimentos dos bens sociais, nomeadamente, fundos e depósitos em dinheiro, obrigações, acções e outros;
d) O produto de venda de publicações ou de prestação de serviços;
e) O produto da quotização.
SECÇÃO V

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 16.º

(Comissão instaladora)

1 – As funções dos órgãos sociais são assumidas, após a escritura da constituição da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”, por uma comissão instaladora por três dos membros da mesma.
2 – Devem ser promovidas pela comissão instaladora e no prazo de um ano a contar da data de publicação oficial dos presentes estatutos, eleições e designação dos órgãos sociais, podendo o primeiro mandato dos órgãos sociais, ter excepcionalmente, a duração de um ano.
Artigo 17.º

(Interpretação e a integração das lacunas)

A interpretação de lacunas do presente estatuto compete á Assembleia-Geral, podendo esta recorrer ás disposições legais reguladoras das associações, aos regulamentos internos a serem elaborados em Assembleia-geral e o que vai nos artigos 157.º e seguintes do Cód.Civil.
Artigo 18.º

(Regulamento)

O regulamento interno da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro” deve ser elaborado e aprovado no prazo de um ano após a eleição dos corpos sociais. 
Artigo 19.º

(Despesas)

As despesas da associação “Comissão de Festas de São Pedro da Lomba do Cavaleiro”, que resultem do exercício da respectiva actividade serão suportadas pela mesma. 


Artigo 20.º

(Funções dos Órgãos Sociais)

1 – O exercício dos Órgãos Sociais é gratuito mas as despesas eventualmente decorrentes do mesmo são suportadas pela aludida associação.
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior e no caso de se justificar a dedicação prolongada ou a tempo inteiro de um ou vários membros da Direcção, poderá haver lugar a remuneração, dependendo a mesma de deliberação da Assembleia-Geral, a quem, compete, neste caso, fixar o respectivo montante, duração e forma de actualização.
Está conforme ao original. 
Cartório Notarial da Povoação, 7 de Abril de 2011. - O 2º Ajudante, Paulo Jorge Medeiros Araújo.
